RELATÓRIO DO II ENCONTRO NACIONAL  ESTÁGIOS, ENSINO SUPERIOR E MERCADO DE TRABALHO: PERSPECTIVAS PARA O FUTURO – ABRIL DE 2003

INTRODUÇÃO

O Fórum de Pró-Reitores de Graduação das Universidades Brasileiras - ForGRAD, desde a sua criação, tem se preocupado em congregar as Instituições de Ensino Superior (IES) em torno de iniciativas que contribuam para o fortalecimento de ações comuns, tendo em vista a melhoria da qualidade do ensino de graduação em nosso País.

Desde a aprovação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB (n. 9394/96), que propõe o estabelecimento de diretrizes gerais para a elaboração dos currículos dos cursos de graduação, o ForGRAD tem dado prioridade ao debate sobre Projeto Pedagógico e Currículo nos seus encontros regionais e nacionais.

Dentro do conjunto de elementos constitutivos das diretrizes curriculares, o estágio destaca-se como um dos componentes pedagógicos mais relevantes na perspectiva de redefinição da relação teoria-prática no processo de formação universitária.

Em maio de 2002, a Universidade Federal Fluminense sediou, com o apoio do ForGRAD, o Seminário “Cursos Superiores – Estágios e Empregos: Perspectivas para o Futuro”, que teve como objetivo a discussão e reflexão sobre alguns temas que podem contribuir para uma melhor articulação das atividades de estágio com a formação acadêmica. O Seminário contou com a presença de 267 participantes, entre estudantes, professores, funcionários e representantes de várias instituições e empresas. 

Face à importância do tema, a Diretoria do ForGRAD, Gestão 2002-2003 decidiu dar seqüência à discussão e promoveu o II Encontro Nacional “Estágios, Ensino Superior e Mercado de Trabalho: Perspectivas para o Futuro”, realizado em abril de 2003 em  São Paulo – SP, com o objetivo de propiciar um debate sobre a atividade de estágio e sua importância na formação profissional, colocando em foco a Universidade e seus principais interlocutores nesse campo. 

As profundas transformações no mundo do trabalho e o intenso desenvolvimento científico e tecnológico das últimas décadas vêm provocando novas demandas para a produção e gestão do conhecimento e para o exercício das profissões, desafiando a universidade a repensar o seu processo formador, e o estágio como atividade essencialmente pedagógica, capaz de estimular o conhecimento crítico e criativo da realidade social, e a sensibilização dos estudantes para o atendimento das necessidades sociais a partir do respeito aos valores éticos que devem orientar a prática profissional.

O II Encontro Nacional contou com a participação de 405 pessoas e foi organizado pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo em parceria com a Universidade de São Paulo, Universidade Estadual Paulista, Universidade de Campinas e Universidade Presbiteriana Mackenzie.

Uma síntese das exposições dos palestrantes e das propostas resultantes do evento é o que passamos a apresentar a seguir, na expectativa de que a riqueza das análises e os encaminhamentos propostos possam ser incorporados por todas as IES brasileiras

O ForGRAD tem a convicção de que encontros dessa natureza representam momentos privilegiados de reflexão e debate coletivos entre as universidades e com diferentes interlocutores que participam como parceiros na implementação dos projetos pedagógicos das diferentes áreas de formação profissional. 

Na expectativa de que as discussões promovidas neste encontro contribuam no processo de entrosamento entre as IES e a sociedade e permitam a diminuir a distância entre o discurso e a prática, o ForGrad disponibiliza o Relatório do evento.
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O principal objetivo deste encontro foi promover um debate sobre a atividade de estágio e sua importância na formação profissional, colocando em foco a Universidade e seus principais interlocutores nesse campo. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB, que orientou a elaboração das Diretrizes Curriculares dos Cursos de Graduação recoloca a questão dos estágios atribuindo-lhes grande importância na formação para o trabalho, constituindo-o como um dos articuladores privilegiados da relação teoria e prática. Paralelamente, o Ministério Público do Trabalho vem emitindo Notificações Recomendatórias para as Instituições de Ensino Superior e organizando em todo Território Nacional Audiências Públicas Preparatórias, exigindo o cumprimento da Lei 6494/77 – a lei do estágio – pelas Universidades, naquilo que a elas compete: a supervisão dos estágios obrigatórios ou não obrigatórios, garantindo-lhes o caráter pedagógico. Este é, portanto, um momento em que todas as Universidades estão rediscutindo e reposicionando seus estágios nos projetos pedagógicos, tornando oportuno e necessário o debate entre a Universidade e seus principais interlocutores na relação com o tema.

I - Conferência: O trabalho e a construção do humano

                            Prof. Dr. Mario Sérgio Cortella

O ponto de partida da reflexão sobre o tema é a pergunta-chave: Que humano desejamos? 

O fato de perguntar já aponta uma atitude que é de humildade, enquanto reconhecimento de limites, abdicação de convicções, poderes e paradigmas nos quais temos nos apoiado para organizar nossas vidas.  Inspirado no trabalho de Lewis Carroll, Alice no País das Maravilhas, Cortella recorre à afirmação do Gato à menina: Para quem não sabe para onde vai, qualquer caminho serve. 

Às vezes nos encontramos como Alice, tanto professores quanto alunos, no contexto atual das Universidades. Para avançar no caminho, é preciso saber para onde queremos ir. E para ir aonde queremos, é preciso abdicar de certezas e arrogâncias. Avançamos tanto mais quanto, tendo consciência de onde estamos,  possamos olhar para trás e para frente, articulando as dimensões do passado e do futuro. Olhar para trás significa respeitar a história, olhar para frente significa dar substância à esperança. O que vem do passado pode ser considerado em duas perspectivas: pode ser arcaico e já não ter nada a nos dizer, e pode ser tradicional, e servir como referência para o presente e o futuro. 

No mundo contemporâneo, parece ocorrer um falecimento da esperança – trabalhar contra esse falecimento é tarefa da Universidade e do mercado de trabalho. Lutar constantemente para que o homem não seja um “cadáver adiado”, como afirma Fernando Pessoa, para que em vez de conformar-se em limites estreitos, a humanidade transborde, transformando a realidade, negando o  estilhaçamento do humano como dignidade coletiva. 

Se descuidamos da vida, corremos o risco de nos entorpecermos. Cuidar da vida significa não aceitar que a violência, a guerra, o desemprego, façam parte dela. Violência, guerra, desemprego fazem parte da morte, indicam fratura da humanidade.

O trabalho é elemento constitutivo do humano, portanto deve ser considerado como proteção à vida. Entretanto não é assim que é visto, hoje. Temos, portanto, que estar atentos ao que propomos no nosso trabalho pedagógico, quando organizamos o estágio. Somos desafiados a considerar a ansiedade dos alunos frente ao mundo do trabalho, a questionar a responsabilidade da formação que a Universidade oferece, a estabelecer uma articulação criativa entre a Universidade e a escola de educação básica,  a Universidade e a empresa, considerar o ponto de vista de uma e de outra, levando em conta o que nos afirma Leonardo Boff: “todo ponto de vista é a vista de um ponto”. 

O mundo está mudando, afirma-se freqüentemente. Isto não é novidade. Novidade é a velocidade das mudanças. Ela precisa ser considerada, para não corrermos o risco de sermos arcaicos. E há necessidade de pensarmos também no que permanece sob a mudança, como núcleo do humano. 

Para trabalhar esse núcleo, o recurso que trago agora é o filme de Spielberg, E.T., de 1982. Arcaico? Não, se atentarmos para algumas cenas inesquecíveis: 

E.T. repete constantemente que quer “ligar para casa, retornar ao lar”. Núcleo do humano: desejar o abrigo de sua morada. Ethos, assim ela foi chamada, representando algo construído como acolhimento e proteção. 

E.T. aproxima seu dedinho do dedinho do garoto. Núcleo do humano: necessitar da presença do outro. A história é construção coletiva, feita por todos os indivíduos, em todas as etapas da vida e em todos os lugares,  e ganha sentido na companhia.

E.T. e as crianças conseguem escapar da perseguição voando em bicicletas. Núcleo do humano: acreditar que bicicletas voam. 

Ser humano é ser capaz de dizer não ao que parece não ter saída. É acreditar que não há um único jeito de fazer as coisas, que é possível fazer de outro jeito. É esse o sentido do trabalho: intervir na realidade fazendo algo que não está de antemão estabelecido, que não está determinado de um único jeito, projetar, fazer o futuro no presente. Esperançar. Leonardo Boff afirma que a utopia é o que impede o absurdo de tomar conta da história. Núcleo do humano: ter esperança, construir esperança.

A atitude de humildade pedagógica apoia-se nas recomendações de São Beda: 

a) ensinar o que se sabe

b) praticar o que se ensina

c) perguntar o que se ignora

E construir a humanidade em companhia, partilhando o pão, elemento simbólico da cultura. 

“Há um ditado chinês que diz que, se dois homens vêm andando por uma estrada carregando um pão e, ao se encontrarem, eles trocam os pães, cada homem vai embora com um; porém, se dois homens vêm andando em uma estrada , cada um carregando uma idéia, e, ao se encontrarem, eles trocam as idéias, cada homem vai embora com duas. Quem sabe é esse mesmo o sentido de nosso fazer: repartir idéias, para todos terem pão”.

II – Conferência: O Estágio no projeto de formação profissional universitária

                               Profa Dra. Acácia Zeneida Kuenzer

O mundo mudou e mudou o conceito de competência, sobre o que é ser competente no mundo do trabalho. Se antes a competência visava tão somente à produtividade advinda da repetição acertada de procedimentos (paradigma taylorista/fordista), hoje passa pelo pensar, pelo ler a realidade, compreender os processos, identificar problemas e gerar soluções (competências cognitivas complexas que implicam no desenvolvimento da inteligência, muito além da memória), exigindo a articulação entre o fazer e o conhecimento. É esta compreensão que vai permitir que o profissional seja competente, seja flexível numa realidade onde o próprio conhecimento torna-se ultrapassado numa velocidade muito rápida. 

A nova competência deve ser entendida como praxis, como articulação entre o saber teórico e o saber prático. Há necessidade de se compreender estes dois espaços: 

· Dos fazeres = espaço do trabalho prático

· Da escola = espaço do trabalho intelectual.

O trabalho intelectual não se transforma em prática por si só a não ser que este mundo das idéias se transforme em AÇÃO!

A competência pode ser entendida como o pensamento que se faz ação: a realidade intermediada pelo processo educacional deve levar à transformação do pensamento em ação.

Por outro lado, a prática pela prática, falando por si mesma, sem o entendimento do que se faz, de quais conhecimentos científicos a estão embasando não forma profissionais competentes. Isto seria um retrocesso na visão do que é competência na atualidade, seria o aprendizado na dimensão do saber tácito.

Isto implica uma nova abordagem pedagógica para o processo de ensino-aprendizagem como um todo, para além da questão do estágio, a começar da sala de aula. O papel do professor pesquisador é o de utilizar o conhecimento científico para ajudar a entender o que se passa na experiência prática, onde se encontra o conhecimento tácito, aquele que se aprende pela imitação e pelo adestramento. 

Em decorrência, é importante não assumir posições preconceituosas em relação ao mundo do trabalho: pode-se e deve-se incentivar o estágio durante todo o curso da graduação para que se trabalhe a transformação do pensamento em ação desde sempre. Porém, para tanto, deve-se ter o estágio como uma atividade pedagógica, planejada e supervisionada.

As IES não existem para satisfazer o mercado enquanto fornecedoras de treinamentos. A escola não deve ser treinadora, mas sim desenvolvedora de cabeças pensantes, críticas, questionadoras e transformadoras da realidade.

O conceito de competência atual pode e deve servir como uma ponte entre as Universidades e as empresas na medida em que necessitam de profissionais competentes que saibam lidar com situações novas, tomando decisões adequadas através da utilização do conhecimento científico e das experiências passadas. Para que isto ocorra, deve-se fugir das armadilhas subjacentes às Diretrizes Curriculares que incentivam o estágio como prática, como um fim em si mesma, sem acompanhamento, propondo uma formação profissional voltada para práticas intermediárias, só fazendo aumentar o número de trabalhadores precarizados,  contribuindo, em última instância, para a construção de um país cada vez mais dependente do saber elitizado de poucos e que estão fora daqui.

O estágio deve ser compreendido e praticado não da forma como propõe o paradigma taylorista presente nas Diretrizes Curriculares, mas deve permitir uma alternância entre teoria e prática, pedagogicamente inserida nos cursos de graduação, com tutores teóricos e práticos.

Não podemos desistir de acreditar que "bicicleta voa", não devemos nos torporizar diante de uma realidade cada vez mais gritante e preocupante, mas que tem saída, saída esta que deve ser construída coletivamente. E que permita a construção de um conhecimento articulado para criar e garantir a possibilidade de sonho de uma vida plena para nosso povo e para a humanidade.

III - Mesa redonda: A universidade e o mercado de trabalho

Esta mesa tinha como propósito discutir a relação entre as demandas do mercado e as possibilidades da Universidade. Os temas programados referiam-se a uma análise da conjuntura atual que foi desenvolvida pelo Prof. Dr. Márcio Pochmann. Infelizmente, o Prof. Dr. Antônio Correia do Prado que deveria abordar as perspectivas a médio e longo prazos não compareceu ao evento, nem o representante dos alunos, Felipe Maia, que abordaria o mercado de trabalho na perspectiva dos estudantes. Compareceu ao evento o palestrante Francisco Mazzeu relatando os principais programas da Rede Unitrabalho. Tivemos, portanto, duas palestras nesta mesa redonda, cujas sínteses passam a ser apresentadas. 

III. 1 - Fundação Unitrabalho: a pesquisa universitária e suas contribuições para as 

          políticas públicas do trabalho

          Prof. Dr. Francisco Mazzeu

A UNITRABALHO é uma Rede de Universidades instituída em 1996,  como resultado de debates entre um grupo de Reitores e sindicalistas sobre a necessidade de ampliar e articular as ações das universidades no campo do trabalho. 

Sua missão é mobilizar as universidades para que contribuam, através de projetos de extensão, pesquisa e ensino, para a melhoria das condições de vida  dos trabalhadores. Atualmente, a Rede agrega 86 Instituições de Ensino Superior, públicas e comunitárias, de todo o Brasil. O ingresso de uma universidade na Rede é feito por meio de solicitação formal do Reitor e as relações com a  UNITRABALHO são regidas por convênios institucionais. Os projetos são coordenados e executados por equipes de professores, estudantes e técnicos das universidades da Rede, reunidos em Núcleos Locais. 

A UNITRABALHO foi instituída juridicamente como uma fundação de apoio às universidades agregadas. Ela capta recursos de órgãos públicos e da cooperação internacional, transferindo esses recursos para as universidades. Desde 1996,  mais de 10 milhões de reais já foram repassados aos projetos.  

Desde 2001, a UNITRABALHO articula os seus projetos em 4 Programas Nacionais de caráter permanente, a saber:

· Emprego e Relações de Trabalho

· Trabalho e Educação

· Economia Solidária 

· Saúde do Trabalhador.
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No Programa Emprego e Relações de Trabalho as pesquisas referem-se ao campo das relações de trabalho e são realizadas, principalmente, através do Observatório Social. 

O Observatório Social, iniciativa da CUT, Unitrabalho, DIEESE (Departamento Intersindical de Estudos e Estatísticas Sócio-Econômicas) e CEDEC (Centro de Estudos de Cultura Contemporânea), é um instituto que tem por objetivo principal verificar o cumprimento das convenções da OIT nas empresas observadas. Os resultados de cada pesquisa são utilizados pelos sindicatos nas negociações com a direção das empresas. 

Outra perspectiva de trabalho desse Programa é ampliar as pesquisas em cadeias produtivas, especialmente onde as violações aos direitos dos trabalhadores são maiores.

Esses estudos são extremamente importantes porque contribuem para o combate à pobreza oferecendo dados e informações objetivas para a melhoria das condições de trabalho, promoção da igualdade de gênero e etnia, erradicação do trabalho infantil, respeito ao meio ambiente e outros aspectos fundamentais.

O Programa Trabalho e Educação  tem por objeto a educação de jovens e adultos integrada à formação profissional. A Unitrabalho tem apoiado as iniciativas que promovem a elevação da escolaridade dos trabalhadores e a integração entre a Educação e o Trabalho. 

Atualmente, estima-se que existam, no Brasil, cerca de 15 milhões de analfabetos e mais de 50 milhões de trabalhadores que não completaram a escolaridade “obrigatória” de 8 anos. Na média, os trabalhadores brasileiros passam 4 anos na escola.

O prof. Mazzeu afirmou que nos relatórios e publicações da UNITRABALHO tem-se defendido enfaticamente uma intensa atuação do Poder Público e a  mobilização da Sociedade Civil para atacar esse déficit educacional. As universidades da Rede têm dado sua contribuição nesse sentido, por meio de ações como:

· elaboração, em parceria com sindicatos e centrais sindicais, de currículos e materiais didáticos adequados a essa população; 

· avaliação do impacto dos programas de qualificação profissional nas condições de vida e trabalho dos participantes.

Além dessas ações, em que a Unitrabalho atua diretamente, as universidades ligadas à Rede têm atuado de modo crescente na:

· criação de programas próprios de alfabetização e educação de jovens e adultos; 

· formação de educadores para programas federais, estaduais e municipais de alfabetização e educação de adultos;

É consenso na sociedade de que as ações de combate à pobreza envolvem necessariamente o acesso à educação e à informação. As universidades, que são também instituições educativas, têm procurado estender sua atuação para atingir essas populações excluídas da escolarização obrigatória, e que, às vezes, estão em áreas próximas e, até mesmo, dentro da própria instituição.

O Programa de Economia Solidária trata das Incubadoras de empreendimentos solidários e sustentáveis. As incubadoras de empresas já são uma iniciativa internacionalmente reconhecida das universidades no apoio à geração de trabalho, renda e promoção do desenvolvimento econômico. A Unitrabalho, por meio das Incubadoras de Empreendimentos Solidários e Sustentáveis, oferece suporte para a criação e manutenção de cooperativas, associações, redes de micro-empreendimentos urbanos e rurais e outras formas de atividade econômica.

Atualmente existem mais de 20 incubadoras de empreendimentos solidários  instaladas nas universidades e a perspectiva é chegar, ao final de 2003, com até 40 incubadoras. No total, mais de 200 empreendimentos estão sendo apoiados, com especial atenção para as regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do Brasil.

Através das universidades, populações excluídas têm acesso a suporte técnico para o planejamento, legalização e gestão de empreendimentos. Esse suporte é dado por equipes de estudantes de diferentes cursos, coordenados por professores especialistas nas diversas áreas do conhecimento (economia, direito, educação, psicologia, engenharia e muitas outras que podem ser envolvidas no processo).

Além de dar apoio ao processo de formação dos empreendimentos, as universidades buscam estabelecer parcerias com o setor público e privado para contribuir na viabilização e sustentabilidade dessas iniciativas econômicas. Exemplo disso é a cooperação estabelecida em Recife para  atuação no processo de reciclagem do lixo. Nessa parceria estão envolvidas 3 universidades locais (Católica, Federal e Estadual de Pernambuco), a Prefeitura Municipal, a Ação Empresarial para a Cidadania, a Unitrabalho Nacional e o Instituto ETHOS. A Unitrabalho está iniciando uma articulação semelhante no município de São Paulo.

Esses exemplos se multiplicam por todo o país, constituindo uma alternativa concreta de inclusão econômica e social.

A UNITRABALHO está iniciando o Projeto Integrado de Inclusão Social, com vistas a  oferecer ao Governo Federal diferentes possibilidades de desenvolvimento para as populações excluídas. Este projeto subdivide-se nos seguintes sub-projetos:

1) EMPREENDER: que objetiva dar suporte à criação e consolidação de empreendimentos para o desenvolvimento sustentável e solidário.

2) ALFABETIZAR: que pretende alfabetizar jovens e adultos articulando a alfabetização à geração de trabalho e renda promovendo, assim, o desenvolvimento sustentável e solidário.

3) RECOMEÇAR: trata da Educação Básica de Jovens e Adultos articulada à geração de trabalho e renda promovendo o desenvolvimento sustentável e solidário.

4) AVALIAR: pretende construir Metodologias e Sistemas de Monitoramento / Avaliação de Políticas Públicas de Inclusão Social.

5) CRIAR: vai produzir e difundir tecnologias apropriadas ao desenvolvimento sustentável e solidário.

6) PROTEGER: vai lidar com a promoção da saúde no trabalho.

Estes sub-projetos deverão ser desenvolvidos por professores e alunos das universidades de todo o país, privilegiando  as regiões mais carentes.

As universidades podem e devem participar de forma mais incisiva na transformação da sociedade brasileira. A Unitrabalho, enquanto instituição destinada a ser o elo de ligação entre os saberes da academia e as necessidades sociais, oferece a alunos (estagiários) e professores a oportunidade de entrar em contato com populações excluídas  e situações normalmente não previstas nos currículos dos diferentes cursos. Essa vivência concorre, certamente, para que os alunos entrem no mercado de trabalho melhor preparados  como profissionais e cidadãos.

III.2 - Universidade e mercado de trabalho : conjuntura atual

Prof. Dr. Márcio Pochmann 

Um dado alarmante para aqueles que atuam em educação superior: 50% dos desempregados são jovens entre 15 e 24 anos. 

A massificação do ensino universitário na sociedade brasileira que vive uma crise de desemprego estrutural, trouxe como conseqüência a não absorção pelo mercado de trabalho dessa massa de jovens certificados. 

Os quadros que as Universidades estão formando não se situam nas demandas do mercado de trabalho. A universidade e o sistema produtivo estão se distanciando cada vez mais e para agravar o problema, não existem políticas públicas que facilitem essa ligação.

A redução das possibilidades de inserção do jovem no sistema produtivo está determinada pelos seguintes fatores:

· Na última década, houve um baixíssimo crescimento econômico.

· Os ajustes do mercado  de trabalho desestruturaram milhares de postos de trabalho que eram antes ocupados pelos jovens.

· Os postos antes ocupados pelos jovens, hoje são disputados por profissionais adultos, crianças, adolescentes e aposentados.

· A prática amplamente disseminada da hora extra e a expansão da dupla ocupação.

Estes fatores associados que produzem a diminuição da oferta de trabalho para os jovens trazem como conseqüência o acirramento da competição pelos postos remanescentes que,  por sua vez, criam maior dificuldade para os jovens das camadas de baixa renda enfrentarem esta competição.

Além destas características do mercado de trabalho atual no que se refere à empregabilidade dos jovens, o estágio é uma das 4 principais estratégias do mercado para “driblar” os encargos impostos pela legislação trabalhista. Ao lado da terceirização, das cooperativas e do trabalho autônomo, o estágio emprega uma grande massa de estudantes que trabalham sem o amparo da legislação trabalhista. Com isto, o estágio foi perdendo o caráter pedagógico.

Para concluir, chamo atenção para a necessidade de uma ação coordenada entre as empresas, o poder público e as universidades para enfrentar a crise de emprego dos jovens. Entretanto, é importante destacar a falta de estudos científicos que caracterizem a situação dos estágios na atualidade. 

IV - Proposta de criação da  Comissão Nacional de Estágios

IV. 1 - Histórico do grupo de coordenadores de estágio de São Paulo

          Prof. Shigueharu Matai 

A história do ForCEU – Fórum de Coordenadores de Estágios Universitários consiste numa lista de discussão na Internet. O primeiro movimento formal realizado pelas Universidades para discussão do tema estágio foi marcado pelo I Encontro Nacional de Estágio realizado em 1997 pela Universidade do Paraná – Curitiba. Outros eventos se seguiram, na tentativa de agregar lideranças para discussão do mesmo tema.

Em 2001, o Ministério do Trabalho enviou notificações às universidades, recomendando rigor no cumprimento da lei de estágio, particularmente naquilo que compete às instituições de ensino superior – a supervisão dos estágios. Motivadas por estas notificações recomendatórias, em São Paulo, algumas universidades iniciaram uma mobilização para, juntas, repensarem os aspectos conceituais, operacionais e legais referentes a estágio, que resultaram  em alguns eventos:

· Encontro de Coordenadores de Estágio da Grande São Paulo, promovido pela PUC-SP em abril 2002.

· Encontros nas Faculdades Mauá, Hoyler, Fatec e Universidade Federal do Ceará, entre outras.

· Workshop realizado na Unicamp e USP / Pirassununga.

· 5º Encontro Nacional sobre Estágio patrocinado pelo IEL. 

· Atual II Encontro Nacional de Estágio organizado pela PUC / SP em parceria com USP, UNESP, UNICAMP  e Mackenzie.

No segundo semestre de 2002, a direção do ForGRAD convidou os coordenadores de estágio mais atuantes neste movimento para uma reunião na qual propuseram acolher o interesse do grupo num contexto em que fosse preservada a subordinação do estágio às diretrizes dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação.  Propuseram a criação de uma Comissão Nacional de Estágios ligada ao ForGRad e apresentaram PUC-SP como a organizadora do II Encontro Nacional de Estágio, Ensino Superior e Mercado de Trabalho.

IV. 2 - Proposta para criação de uma Comissão Nacional de Estágio vinculada do ForGRAD

          Prof. Dr. Roberto Quental Coutinho

O ForGRAD percebeu essa mobilização das Universidades através das suas Coordenadorias de Estágio e tomou para si o desafio de tratar deste tema.

Para tal, promoveu este atual II Encontro Nacional, visando gerar e encaminhar um documento formal para a próxima reunião plenária anual do ForGRAD, propondo a criação de uma Comissão Nacional de Estágio.

A  Diretoria do ForGRAD é formada por 12 Pró Reitores (ou Vice-Reitores) de Graduação - representantes de Universidades brasileiras - sendo 1 Presidente, 1 Vice-Presidente e 10 representantes das regiões brasileiras (norte, nordeste, centro-oeste, sudeste e sul), sendo que cada Regional é composta por 1 Coordenador e 1 Vice-Coordenador, eleitos em reunião plenária nacional.

O ForGRAD entende o assunto estágio como parte da estrutura curricular – daí sua vinculação direta ao ForGRAD – e como elemento de importância, cada vez maior, na formação acadêmica e profissional. É uma inovação nas atividades deste Fórum a criação de comissões temáticas nacionais. O ForGRAD atuará fornecendo diretrizes mais abrangentes sobre o tema e fará o intercâmbio com o MEC e outras instituições públicas, apoiado tecnicamente pela Comissão Nacional de Estágio.

Apresentou a seguinte proposta para a criação da Comissão Nacional de Estágios

· Objetivos: 

· discutir questões de nível macro, ajudando a criar um visão institucional sobre o assunto, de forma global e integradora.

· ajudar a refletir posições coletivas sobre a melhor utilização da legislação de estágio.

· discutir e propor procedimentos sobre estágio.

· criar um Banco de dados para maior comunicação e integração nacional sobre o tema entre as Universidades. 

· ser apoio técnico para o ForGRAD quanto ao tema estágio.

· estimular o desenvolvimento de estudos e trabalhos regionais sobre a temática, enfatizando, junto às Universidades, a importância do estágio para a formação acadêmica e profissional.

· Estrutura Proposta:

Está sendo proposta uma estrutura semelhante à do ForGRAD, com 10 representantes das 5 regiões brasileiras, sendo um Coordenador e 1 Vice Coordenador por região. Isto vale para as todas regiões, independente do número de Universidades que compõem cada uma delas. O ForGRAD indicará um Pró-Reitor para ser seu interlocutor junto à Comissão. Cada Regional indicará 1 representante regional para ser o interlocutor com a Comissão Nacional.

· Escolha dos Representantes:

Será realizada na próxima reunião plenária do ForGRAD, em Campo Grande, onde cada Regional indicará as Universidades participantes; o Pró-Reitor de cada Universidade indicará os 2 representantes (Pró Reitores ou Coordenadores de Estágio ), que desempenharão as funções de Coordenador e de Vice Coordenador e, dentre eles, será escolhida uma dupla para coordenar a Comissão Nacional de Estágios.

O critério de escolha das Universidades é estar tratando o assunto estágio de forma adequada, não precisando, necessariamente, serem as mesmas representadas no ForGRAD.

· Aspectos gerais

· poderá haver outras Comissões Nacionais técnicas temáticas.

· a participação das diferentes áreas profissionais na Comissão Nacional acontecerá  naturalmente, pois os seus representantes são de diferentes campos do conhecimento, embora a Comissão não deva  focar sua ação numa área específica.

· a Comissão não estará aberta, neste momento, à participação de representantes de empresas e de agentes de integração. O objetivo é se chegar a um consenso para depois viabilizar um trabalho de parceria com essas entidades.

· a Comissão poderá promover eventos menores, para conhecimento dos posicionamentos de outros setores, como empresas e agentes de integração, sobre o tema estágio.

· não será papel da Comissão fiscalizar a operação dos estágios junto às universidades.

V - Mesa Redonda: O Diálogo Educação e Trabalho
V. 1 - O estágio na Nova LDB
          Dr. Francisco de Moraes

O estágio é explicitado na LDB de uma maneira sintética, repetindo parcialmente o estabelecido na Lei 6.494/77. 

Além da LDB, há ainda legislações específicas para algumas formações (especialmente da área da saúde) e normas diferenciadas em várias Universidades, atendendo ao disposto no Decreto 87.497/82.

Na expectativa de que o Encontro e, posteriormente, o Fórum de Pro-Reitores, possam propiciar a articulação entre as IES para que sejam estabelecidas algumas regras comuns, entendo que os pareceres do CNE e CEE sobre o estágio para o ensino médio podem ser aplicados ao ensino superior, uma vez que abordam princípios e pressupostos sobre o tema.

Em síntese, esses pareceres consideram estágio um “ato educativo intencional sob responsabilidade da escola”.

V.2 - Contribuição  da Notificação Recomendatória sobre a política de estágios nacional: uma avaliação crítica
          Drª Denise Lapolla de Paula Aguiar Andrade

Para iniciar apresento a síntese dos dispositivos legais: Lei 6.494/77; Medida Provisória 1.952-29/2000; Decreto 87.497/82; Ofícios Circulares SRT 11/85 e 11/87.

Podem ser destacadas as seguintes características do estágio: trata-se de experiência prática no campo de atuação da formação; complementa o ensino, está contemplado no currículo e é da responsabilidade da escola.

Uma vez observado o desvirtuamento do estágio pelo Ministério Público do Trabalho (SP - 2ª Região), foi enviada Notificação Recomendatória às Universidades dessa região, com a intenção de chamá-las à colaboração e à parceria no cumprimento da lei sobre estágio. Em decorrências, foi elaborado um Protocolo de Intenções, o qual foi assinado pelas Universidades notificadas.

Com a importância do assunto, o Procurador Geral do Trabalho enviou Notificação Recomendatória a todos os reitores das Universidades brasileiras.

No caso de empresas que não estavam cumprindo a legislação, estas assinaram junto ao Ministério Público do Trabalho Termo de Compromisso de Ajuste de Conduta, com emissão de multa.

A Doutrina caminha para a responsabilidade solidária da IES em caso de desvirtuamento do estágio, desde que a IES não cumpra seu papel estabelecido na lei. Não houve caso deste tipo até a presente data, embora isto possa vir a ocorrer caso haja demanda por parte de algum aluno que se sentir prejudicado. É importante a articulação entre as IES para que sejam alterados os dispositivos legais em função do contexto atual do estágio, de tramitação no Congresso Nacional Projeto de Lei (PL 387/99) sobre o assunto. Cabe também às IES buscar estabelecer um limite comum para a jornada de estágio.

V.3 - Estágio, Trabalho e Educação

         Profª Drª  Selma Garrido Pimenta

A educação é um processo de humanização, de inserção crítica do educando na sociedade humana. É uma prática historicamente estabelecida, que deve continuamente estar relacionada ao mundo do trabalho.

Neste contexto, o objetivo da Universidade é a inserção crítica do aluno no Mundo do Trabalho, o qual compreende o Mercado de Trabalho, mas não se reduz a este. A Universidade deve ser capaz de propiciar ao aluno a análise e a interpretação do mundo do trabalho e de como este ocorre na sociedade, como um todo; permite-se , assim, que o aluno compreenda e saiba inserir-se no mercado de trabalho.

Segundo este paradigma, o estágio é um componente curricular inserido desde o início do curso, não se constituindo como estratégia de prática aplicada  ou verificação da teoria, mas sendo simultaneamente teoria e prática.

O “estágio”, diferente do estabelecido na lei, deveria ser definido como:

a) estágio curricular, como processo de pesquisa do real, realizada na Universidade e no locus da aplicação profissional, de maneira a contextualizá-lo na sociedade como um todo. Teria como objetivo realizar o diálogo entre o teórico existente e o real, explorando as contradições na busca de alternativas. Seria uma estratégia de formação universitária, de interesse da escola.

b) estágio profissional como um processo de aprendizagem através do exercício e aplicação de práticas no ambiente de atuação profissional. Teria como objetivo desenvolver e treinar habilidades específicas. Seria uma estratégia de formação pessoal, de interesse do indivíduo.

VI - Conferência: Aspectos legais e éticos dos estágios: o papel das Universidades  

                            Prof. Dra. Sônia Probst

O processo de perda de identidade do estagiário pode ser abordado por meio do personagem Oséas, da "Folhateen" (encarte do Jornal "Folha de São Paulo"): um estagiário utilizado para serviços repetitivos e banais ou que fica ocioso a maior parte do dia. 

Tendo esta visão do estágio, como pano de fundo, vou dividir a exposição em 3 pontos;

- histórico

- surgimento dos agentes de integração e

- papel das universidades e aspectos legais.

Para apresentar brevemente a história da relação entre educação e o trabalho inicio, é importante afirmar que nos tempos do Brasil Colônia não havia vinculação entre o trabalho e a educação. A educação no Brasil começou com os jesuítas, tendo tido um caráter intelectual e humanista, totalmente divorciada do mundo do trabalho. Desde a chegada de D. João VI até a segunda guerra mundial, houve pouca mudança nesta relação. Somente a partir da década de 40 começa a haver uma aproximação entre trabalho e educação. Surgiu o ensino secundário profissionalizante que, pela legislação, era separado do ensino secundário acadêmico. Não haviam disciplinas acadêmicas no ensino profissionalizante, nem disciplinas acadêmicas no ensino profissionalizante. Este último abrangia as áreas industrial, agrícola e comercial. Até os anos 40, era proibido falar em estágio e atividades profissionais. 

Em 1942 aparece na lei orgânica o estágio como período de aprendizagem. Em 1963 passou-se a exigir o cumprimento de horas de estágio para os alunos do curso de direito. Somente em 1976 o MEC passa a exigir comprovação de estágio pela primeira vez para a carreira do Magistério.

No correr dessa história, no ano de 1964, consta na ata de reunião do Rotary Clube a origem dos agentes de integração, que surgiram a partir da necessidade de colocar os jovens filhos de empresários em empresas que não pertencessem a seus próprios pais ou parentes, evitando o protecionismo decorrente desse parentesco.

Até então, quando a lei aproximava o estágio como atividade a ser desenvolvida no mundo do trabalho e a educação, não havia preocupação com o aspecto pedagógico. Enfatizava-se mais a prestação de serviço do que os processo de aprendizagem, como ocorreu no Projeto Rondon.

Foi somente na década de 70, consolidando-se na década de 80, que a legislação promoveu progressivamente uma aproximação entre mercado de trabalho e educação. As primeiras escolas profissionalizantes eram escolas técnicas. Com isto, houve maior demanda pela atividade de estágio o que, por sua vez, teve como conseqüência um aumento no trabalho dos agentes de integração. 

Em 1977 é promulgada a Lei 6494/77, a Lei do Estágio, que não previa a atividade dos agentes de integração. Foi somente no Decreto 87497/82, que regulamentou a Lei do estágio 5 anos depois, que os agentes de integração foram incluídos, com a finalidade de intermediar a contratação dos estagiários. Assim, os agentes de integração passaram a desempenhar um papel de intermediários entre o empresariado, as universidades e os estagiários. 

Ao longo de décadas, os agentes de integração cresceram e hoje o CIEE e o IEL chegaram a atingir um tamanho gigante com enorme poder político. Destaco a possibilidade de fazer exercer o aspecto da lei que permite que haja um repasse de verba para a universidade por parte do agente de integração e das empresas, com o objetivo de contribuir para a supervisão acadêmica dos estágios. Enfatizo, também, que a universidade não pode delegar ao agente de integração a tarefa do acompanhamento pedagógico dos estágios, pois esta não é a função do agente de integração, é uma obrigação legal da universidade. Os agentes de integração devem funcionar como facilitadores desse processo, mas devem se curvar às necessidades de formação do aluno conforme os projetos pedagógicos das IES.

É necessário destacar, também, a autonomia da universidade na gestão das cargas horárias dos estágios. O que deve determinar a carga horária é o projeto pedagógico, pois há diferenças entre as necessidades dos cursos. Por exemplo, alguns cursos da área de engenharia deixam um semestre para uma imersão no estágio com carga horária de 8 horas diárias. Há outros cursos em que esta carga horária é indesejável e outros em que é impossível. Assim sendo, as universidades não podem ficar reféns de legisladores que não conhecem a realidade pedagógica dos cursos de graduação. Tanto quanto a carga horária, é necessário que as universidades controlem a adequação das atividades do estágio ao projeto pedagógico. 

Por fim, é importante ressaltar as dificuldades das universidades para supervisionar os estágios não obrigatórios. Não há pessoal nem recursos financeiros, sobretudo para deslocamentos das IES para o campo de estágio. Na atual conjuntura, a universidade tornou-se o elo fraco na corrente, pois sofre pressões do mercado de trabalho, da justiça do trabalho, dos agentes de integração e das necessidades sociais dos alunos que precisam da bolsa-auxílio como forma de reduzir a inadimplência das escolas particulares ou mesmo para viabilizar o custeio da permanência do aluno nas escolas públicas (transporte, alimentação, livros, xerox etc.). Como responsável pela qualidade pedagógica dos estágios, a universidade deve posicionar-se com maior firmeza no controle e supervisão dos estágios. 

VII - Conferência: Cenários e Perspectivas da Formação Profissional Universitária

                               Prof. Dr. Newton Lima Neto

 Colocando-me como professor e pai, sou plenamente favorável aos estágios porque estes oferecem aos estudantes a oportunidade de vivenciarem situações da profissão escolhida. Embora reconhecendo que muitos alunos são explorados em simulacros de estágios, para ele essa atividade extra-classe deveria ser obrigatória e sempre ligada ao curso que o aluno freqüenta. Para exemplificar, cito a parceria bem sucedida que a Secretaria de Educação de São Carlos tem com o CIE-E/SP, instituição que se dedica, há muitos anos, à organização de estágios.

Como coordenador do Programa de Educação, Ciência e Tecnologia durante a campanha do Presidente Lula, afirmo que para este a Educação é tão importante que é tratada como diretriz em seu plano de governo. 

O Governo Federal está fazendo seu planejamento e que se espera um investimento significativo para a Educação, ao contrário do que ocorreu na gestão FHC, que pouco investiu na área educacional e permitiu a exagerada expansão do ensino particular provocando um aumento nos índices de alunos matriculados, mas deixando de lado a qualidade do ensino. Lembrou a política dos Tigres Asiáticos que, na década de 90, investiram 10% de seu PIB em educação como forma de alavancar seu desenvolvimento futuro.

O Governo Lula tem como um dos desafios na área educacional construir uma nova universidade brasileira. Para tanto, o Ministro Cristovam Buarque necessitará, além de um orçamento significativo, de um planejamento que torne a universidade contemporânea, atendendo as necessidades da sociedade brasileira, quais sejam:

· valorização dos professores;

· revisão do papel das licenciaturas, de modo que os estudantes possam auxiliar no desenvolvimento de políticas públicas;

· diminuição das cargas horárias dos cursos,  sem perda de qualidade dos mesmos; 

· diminuição da especialização dos cursos de graduação, deixando para a pós-graduação a  maior especialização;

· diminuição das vagas ociosas, de forma a tornar a universidade mais inclusiva.

As universidades precisam ter clareza da crise social que enfrentamos: de um lado, a renda familiar está diminuindo em razão dos elevados índices de desemprego,  obrigando as famílias a buscarem as escolas e universidades públicas; os alunos egressos do ensino médio vêm aumentando ano a ano, gerando, assim   uma maior procura por vagas no ensino superior. De outro lado, o mercado de trabalho passa por uma crise e não está mais absorvendo os egressos das universidades.

Dinheiro, vontade política e planejamento são essenciais para se fazer essa revolução educacional. Mesmo que não se consiga cumprir todas as metas propostas, elas servem para sinalizar o futuro.

Proponho que o FORGrad faça uma grande discussão sobre a questão da aprendizagem. Tomando como exemplo o baixo nível de qualificação dos professores de matemática que prestam os concursos públicos, é preciso superar essa questão, buscando soluções rápidas.  Desenvolver Programas Nacionais a partir das boas experiências que algumas universidades realizam seria um caminho possível.

VIII - Confluências nas diversas abordagens

Embora enfocando diferentes aspectos do tema explorado no Encontro, os palestrantes jogaram luz sobre pontos convergentes, que se apresentam como desafios para a organização dos estágios:

· a velocidade da mudança de valores, tendências e relações no mundo contemporâneo e a necessidade de refletir sobre isso de maneira crítica;

· a exigência de uma ação coletiva e coordenada dos atores envolvidos e de construção de uma parceria eficiente e comprometida;

· o desenvolvimento de competência que supere uma concepção positivista e tecnicista e se sustente em princípios éticos;

· a afirmação de uma perspectiva utópica, que demanda empenho de todos para construção de novos cenários.

Chamou-se atenção, principalmente, para a necessidade de retroalimentação da Universidade, na especificidade de seu papel de formação/profissionalização dos cidadãos.
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